
 

 

ANEXO I 

 

 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2026 

 

ÓRGÃO DEMANDANTE: 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

OBJETO: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

DESTINADOS À REFORMA ESTRUTURAL DO PREDIO DO CENTRO DE SAÚDE 

OLAVO RODRIGUES DE MATOS, CONFORME PROJETO ARQUITETÔNICO, MEMORIAL 

DESCRITIVO, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E 

DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS INTEGRANTES DO PROCESSO. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 162.908,09 (cento e sessenta e dois mil novecentos e oito reais e nove centavos) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

• menor preço global 

 Modo de disputa: 

• aberto 

 PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

• NÃO 

 1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS DESTINADOS À REFORMA 

ESTRUTURAL DO PREDIO DO CENTRO DE SAÚDE OLAVO RODRIGUES DE MATOS. 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

1.2. A identificação do quantitativo está descrita nos Projetos e demais documentos técnicos juntados 

aos autos do processo eletrônico a que se refere a presente demanda. 

1.3. Especificações técnicas da contratação: 
 
 

 
ITEM UND QUANT. DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 

VALOR 

UNT. 

VALOR 

TOTAL 

01 UN 4.5 FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE 

PLACA DE OBRA 

COM CHAPA 

GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE 

MADEIRA. 

AF_03/2022_PS 

622,64 2.801,88 

02 M2 50 ENGENHEIRO CIVIL 

DE OBRA JUNIOR 

COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

177,36 8.868,00 

03 M2 100 ENCARREGADO 

GERAL COM 

ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

44,18 4.418,00 

04 M2 11.25 PAREDE COM SISTEMA 
EM CHAPAS DE GESSO 
PARA DRYWALL, USO 
INTERNO COM DUAS 

FACES DUPLAS E 
ESTRUTURA METÁLICA 

COM 
GUIAS DUPLAS, SEM 

VÃOS. AF_07/2023_PS 

205,28 2.309,40 

05 M2 10.26 ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS 

NA HORIZONTAL DE 
11,5X19X39 CM 

(ESPESSURA 11,5 

CM) E ARGAMASSA 

DE ASSENTAMENTO 

COM PREPARO 

MANUAL. AF_12/2021 

89,80 921,35 

06 M2 189,35 EMBOÇO, EM 
ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, 
PREPARO MECÂNICO, 
APLICADO COM 
EQUIPAMENTO DE 
MISTURA E PROJEÇÃO 
DE ARGAMASSA EM 
PAREDES INTERNAS, E = 
17,5MM, COM TALISCAS. 

81,96 15.519,13 



 

 

AF_03/2024 

07 UN 16,80 PINTURA TINTA DE 

ACABAMENTO 

(PIGMENTADA) 

ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO EM 

MADEIRA, 2 

DEMÃOS. AF_01/2021 

22,86 384,05 

08 M2 99,03 PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO 
(ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO) APLICADA 
A ROLO OU PINCEL 
SOBRE SUPERFÍCIES 
METÁLICAS (EXCETO 
PERFIL) EXECUTADO EM 
OBRA (POR DEMÃO). 

34,80 3.446,24 

09 M2 24,39 PINTURA DE PISO 

COM TINTA 

ACRÍLICA, 

APLICAÇÃO 

MANUAL, 2 

DEMÃOS, INCLUSO 

FUNDO 

PREPARADOR. 

AF_05/2021 

30,49 73.355,89 

10 UN 87 APLICAÇÃO MANUAL DE 
FUNDO SELADOR 

ACRÍLICO EM PANOS 
CEGOS DE FACHADA 

(SEM PRESENÇA DE 
VÃOS) DE EDIFÍCIOS DE 

MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS. 

AF_03/2024 

5,61 488,07 

11 M 430.02 PINTURA LÁTEX 

ACRÍLICA 

ECONÔMICA, 

APLICAÇÃO 

MANUAL EM TETO, 

DUAS DEMÃOS. 

AF_04/2023 

16,86 7.250,14 

12 M 42.21 FORRO EM PLACAS 

DE GESSO, PARA 

AMBIENTES 

COMERCIAIS. 

AF_08/2023_PS 

59,68 2.519,00 

13 UN 15.15 REVESTIMENTO 
CERÂMICO PARA PISO 

COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE 

DIMENSÕES 35X35 CM 
APLICADA EM 

AMBIENTES DE ÁREA 
MENOR 

QUE 5 M2. 

AF_02/2023_PE 

86,31 1.307,60 



 

 

14 UN 324.58 PINTURA DE PISO 

COM TINTA 

ACRÍLICA, 

APLICAÇÃO 

MANUAL, 2 

DEMÃOS, INCLUSO 

FUNDO 

PREPARADOR. 

AF_05/2021 

30,49 9.896,44 

15 M2 40 EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN 

LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, 

ESPESSURA 6 CM, 

ARMADO. AF_08/2022 

108,73 4.349,20 

16 M2 1.50 JANELA DE ALUMÍNIO 
DE CORRER COM 2 
FOLHAS PARA VIDROS 
(VIDROS INCLUSOS), 
BATENTE/ REQUADRO 6 
A 14 CM, ACABAMENTO 
COM ACETATO OU 
BRILHANTE, FIXAÇÃO 
COM PARAFUSO, SEM 
GUARNIÇÃO/ ALIZAR, 
DIMENSÕES 100X120 CM, 
VEDAÇÃO COM 
SILICONE, EXCLUSIVE 
CONTRAMARCO - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_11/2024 

463,68 695,52 

17 UN 8,30 PORTA DE CORRER DE 
ALUMÍNIO, COM DUAS 
FOLHAS PARA VIDRO, 
INCLUSO VIDRO LISO 

INCOLOR, FECHADURA E 
PUXADOR, SEM ALIZAR. 

AF_10/2025 

620,09 5.146,75 

18 UN 11,34 REMOÇÃO DE PORTAS, 
DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

12,89 146,17 

19 UN 5 PORTA DE MADEIRA 
PARA VERNIZ, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), 

80X210CM, ESPESSURA 
DE 3,5CM, INCLUSO 
DOBRADIÇAS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2025 

542,66 2.713,30 

20 UN 8.82 PORTAO DE CORRER EM 
CHAPA TIPO PAINEL 

LAMBRIL QUADRADO, 

COM PORTA SOCIAL 
COMPLETA INCLUIDA, 
COM REQUADRO, 
ACABAMENTO 

705,24 6.220,22 



 

 

NATURAL, COM TRILHOS 
E ROLDANAS 

21 UN 24,84 CALHA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO 

NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 

33 CM, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

71,98 1.787,98 

22 UN 21,39 MASSA ÚNICA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO 
MECÂNICO, APLICADA 
MANUALMENTE EM 
TETO, E = 10MM, COM 
TALISCAS. AF_03/2024 

44,88 959,98 

23 UN 7 TOMADA MÉDIA DE 
EMBUTIR (1 MÓDULO), 
2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

47,59 333,13 

24 UN 2 INTERRUPTOR SIMPLES 
(1 MÓDULO) COM 1 

TOMADA DE EMBUTIR 
2P+T 10 A, INCLUINDO 

SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

68,24 136,48 

25 UN 1 QUADRO DE 
DISTRIBUICAO, SEM 
BARRAMENTO, EM PVC, 
DE EMBUTIR, PARA 12 
DISJUNTORES NEMA OU 
16 DISJUNTORES DIN 

152,43 152,43 

26 UN 1 DISJUNTOR BIPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

74,65 74,65 

27 UN 15 CABO DE COBRE 
FLEXÍVEL ISOLADO, 4 

MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

11,01 165,15 

28 UN 7 CABO DE COBRE 
FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 
MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

6,64 46,48 

29 UN 1 VALVULA DE DESCARGA 
METALICA, BASE 1 1/4" E 
ACABAMENTO 
METALICO CROMADO 

182,23 182,23 

30 UN 2 REGISTRO DE GAVETA 
BRUTO, LATÃO, 

57,54 115,08 



 

 

ROSCÁVEL, 3/4" - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

31 UN 7 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, 
DE 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

17,31 121,17 

32 UN 6 CURVA 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

15,16 90,96 

33 UN 10 TUBO PVC, SERIE 
NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, 
FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL 
DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

29,88 298,80 

34 UN 4 JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, 

14,04 56,16 

35 UN 8 JOELHO 45 GRAUS, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, 

14,33 114,64 

36 UN 1 BANCADA DE GRANITO, 
COM DIMENSÕES DE 2,80 
X 0,80M 

1.437,70 1.437,70 

37 UN 1 BANCADA DE GRANITO, 
COM DIMENSÕES DE 2,00 
X 0,80M 

1.132,10 1.132,10 

38 UN 2 LAVATÓRIO LOUÇA 
BRANCA COM COLUNA, 
*44 X 35* CM, PADRÃO 
POPULAR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2026 

385,30 770,60 

39 UN 2 CUBA ACO INOX (AISI 
304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA DE 3 1/2", DE 
*56 X 33 X 12* CM 

259,24 518,48 

40 UN 53 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, 
DE 25MM, INSTALADO 
EM DRENO DE AR-
CONDICIONADO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 

24,29 1.287,37 

41 UN 36 JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM DRENO 
DE AR-CONDICIONADO - 
FORNECIMENTO E INST 

10,28 370,08 

    TOTAL 162.908,09 

 



 

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, 

compreendendo o prazo de 120 (Cento e Vinte) dias corridos para execução da obra, conforme 

cronograma físico-financeiro, e mais 90 (noventa) dias corridos para recebimento definitivo por parte 

da Contratante, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos da 

lei. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A modalidade utilizada para a licitação será Concorrência, tipo Menor Preço Global, sob regime de 

empreitada por preço global em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, respectivas alterações, demais 

normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente Edital e respectivos Anexos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Objetivo de Sustentabilidade: Definir claramente os objetivos de sustentabilidade da obra, como 

redução do consumo de recursos naturais, minimização de resíduos e emissões, e promoção da eficiência 

energética. 

4.2. Legislação e Normas Ambientais: o projeto e a execução da obra devem estar em conformidade com 

todas as leis ambientais aplicáveis, bem como seguir as normas e regulamentos relacionados à 

sustentabilidade na construção civil. 

4.3. Gestão de Resíduos: a obra deve seguir diretrizes para a segregação, reciclagem e disposição 

adequada de resíduos gerados durante a obra, promovendo a redução do desperdício e o 

reaproveitamento de materiais sempre que possível. 

4.4. Eficiência Energética: Incluir requisitos para o uso de tecnologias e práticas que visem reduzir o 

consumo de energia durante a construção e operação da obra, como a utilização de materiais com baixa 

pegada de carbono, instalação de sistemas de iluminação eficientes e integração de fontes de energia 

renovável. 

 

4.5. Uso de Recursos Naturais: Priorizar materiais de construção sustentáveis e de origem local sempre 

que possível, incentivando o uso de materiais reciclados e de baixo impacto ambiental. Também é 

importante minimizar o consumo de água durante a execução da obra. 

4.6. Biodiversidade e Paisagismo: Incluir diretrizes para a preservação e, quando aplicável, a restauração 

da biodiversidade local no entorno da obra, bem como a implementação de estratégias de paisagismo 

sustentável, como o uso de vegetação nativa e a criação de áreas verdes. 



 

 

4.7. Acessibilidade e Inclusão: Garantir que o projeto e a execução da obra promovam a acessibilidade 

e a inclusão de todas as pessoas, independentemente de suas habilidades físicas ou condições de 

mobilidade. 

4.8. Monitoramento e Avaliação: Estabelecer mecanismos para monitorar e avaliar o desempenho 

ambiental e de sustentabilidade da obra ao longo do tempo, permitindo a identificação de oportunidades 

de melhoria e a correção de possíveis impactos negativos. 

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 Garantia da contratação 

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.  

4.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

 Vistoria 

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 8 horas às 14horas.   

4.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.9.1. O(a) licitante interessado(a), deverá agendar, previamente, com o setor responsável, dia e horário 

para o acompanhamento da vistoria, por meio do telefone 63 9296-6867, secretário municipal de saúde. 

4.9.2. Após a realização da vistoria, o responsável, na condição de representante legal da empresa, 

solicitará a emissão de CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA, para efeito de validação na participação 

do processo licitatório em apreço.  

4.8.     Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 



 

 

4.9.     A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: até 15 (quinze) dias da assinatura do contrato e/ou da emissão da 

ordem de serviço; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: constante no contrato e/ou ordem de serviços. 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Constante do projeto e proposta da licitante; 

5.1.4. Etapa: de acordo com o Cronograma Físico Financeiro do projeto. 

 Do Prazo de execução 

5.2. O prazo de execução será de 120 (Cento e Vinte) dias, conforme Cronograma Físico Financeiro. 

 Local e horário da prestação dos serviços 

5.4. O serviço deverá ser executado no endereço: AV. BERNARDO SAYÃO, CENTRO, 

FIGUEIRÓPOLIS – TO. 

5.5. Os serviços serão realizados obedecendo as normas do direito do trabalho e previdência, dentro dos 

horários e nas condições exigidas pela legislação. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.8. A demanda do órgão tem como base as características constantes no Projeto de Engenharia anexo, 

bem como ao que consta no Estudo Técnico Preliminar. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 



 

 

5.9.O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.10. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 Do(a) Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 

período contratual. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

(art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiii:~:text=f)%20modelo%20de%20gest%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20que%20descreve%20como%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20objeto%20ser%C3%A1%20acompanhada%20e%20fiscalizada%20pelo%20%C3%B3rg%C3%A3o%20ou%20entidade%3B


 

 

6.9. Para acompanhamento, fiscalização e vistoria dos serviços, atesto das medições, e demais 

documentos técnicos referentes à execução do objeto, fica designado o engenheiro civil JOSÉ 

COELHO DE OLIVEIRA, CREA: 180432/D-TO, e-mail: coelhonetoeng@hotmail.com.com, Fone: 

(63) 99204-5897, entre 8:00h e 14:00h. 

6.10. A Fiscalização é exercida por interesse da Administração e não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

6.11. Fica designado como fiscal do contrato e responsável pelo atesto das notas fiscais, o servidor da 

Prefeitura Municipal de Figueirópolis - TO, o Sr. Gabriel Aguiar Gomes, telefone para contato: (63) 

9-111-3956, e-mail: fiscaldecontratoprefeituradefigueiropolisto@hotmail.com. 

6.12. A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério 

exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar 

necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela Contratada. 

6.13. A fiscalização poderá embargar, rejeitar, impugnar e mandar refazer os serviços e mão-de-obra 

que, a seu critério estejam em desacordo com o previsto nos documentos supracitados e nas exigências 

contratuais, termo de referência e do edital. 

6.13.1 A ação da fiscalização será preventiva, sem interferência na metodologia de trabalho da licitante 

contratada, e, em absoluto gerará responsabilidade para a Administração pela execução das obras e 

serviços, como também não excluirá e nem reduzirá as responsabilidades da licitante contratada pela má 

execução das mesmas. 

6.13.2. A licitante contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da 

Administração, dentro do prazo de 07 (sete) dias úteis a contar do recebimento da exigência, correndo 

por exclusiva conta da licitante as despesas dali decorrentes. 

6.14. A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados, 

facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por parte da Contratante e 

o acesso aos serviços e a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências 

ou similares onde se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às 

solicitações que lhe forem efetuadas. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização 

serão considerados como se fossem praticados pela Contratante. 

6.15. Serão considerados para efeito de medição e pagamentos os serviços efetivamente executados pela 

Contratada e aprovados pela Fiscalização e atestada pela mesma, respeitada a rigorosa correspondência 

com o projeto e suas modificações, se houver, com as planilhas de custo e cronograma Físico-Financeiro, 

quanto aos critérios de medição e pagamento, e em concordância com o estipulado no Edital e seus 

Anexos. 



 

 

6.15.1 As medições dos serviços serão baseadas em relatórios periódicos elaborados pela Contratada, 

através de arquivo fotográfico, registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à 

discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados.  

Da gestão do contrato 

6.16. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim, em analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria 

de Gestão do Ministério do Planejamento e Gestão. 

6.17. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.18. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade informará o 

representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações contratuais e 

fiscalizações as quais será submetida a contratação. 

6.19. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade 

da empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista.  

6.20. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de 

empenho e/ou pagamento. 

6.21. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.21.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Secretaria Demandante. 

6.21.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos técnicos 

da despesa em apreço. 

6.21.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com a devida 

compatibilidade com a requisição inaugural. 

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto rotinas administrativas adotadas por esta municipalidade e as demais disposições 

contidas neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20As%20comunica%C3%A7%C3%B5es%20entre%20o%20%C3%B3rg%C3%A3o%20ou%20entidade%20e%20a%20contratada%20devem%20ser%20realizadas%20por%20escrito%20sempre%20que%20o%20ato%20exigir%20tal%20formalidade%2C%20admitindo%2Dse%2C%20excepcional


 

 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços.  

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. Planilha de medição emitida pela contratada, constando o histórico de medições anteriores e o 

respectivo saldo de cada etapa; 

7.3.2. Aferição por meio do setor de engenharia do órgão demandante, para fins de verificar a 

compatibilidade do que foi apresentado pela contratada; 

7.3.3. Relatório fotográfico demonstrando haver a efetiva execução do objeto. 

 Do recebimento 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 

o caso. 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga 

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.5.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 



 

 

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 



 

 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja 

necessidade. 

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143


 

 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.15. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado poderão ser atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGPM.  



 

 

 Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 Cessão de crédito 

7.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, conforme as regras 

deste presente tópico. 

7.35.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.36. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente. 

7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 



 

 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

 8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será por empreitada a preço unitário. 

 Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);  

8.4. Para o objeto em apreço, o critério de aceitabilidade de preços será: MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.4.1. valor global: conforme valor estimado da licitação  

8.4.2. custos unitários relevantes: a serem descriminados em planilhas de composição de custos unitários 

ou planilha de preços unitários. 

 Exigências de habilitação 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  



 

 

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.14. Ato de autorização para o exercício da atividade de engenharia civil, expedido pelo Conselho 

Federal de Engenharia, por meio da apresentação da Certidão do CREA do estado sede da licitante.  

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 



 

 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e/ ou Estadual relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.21. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou Distrital; 

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.25.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.27. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 

 

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.  

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica 

8.34. A qualificação técnica deverá ser demonstrada pelos seguintes documentos: 

8.34.1. Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, da Contratada, dentro do prazo de 

vigência e com jurisdição sobre a sede da licitante. 

8.34.2. Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, do responsável técnico da empresa 

licitante, dentro do prazo de vigência. 

8.34.3. Atestado de visita técnica, caso a empresa tenha vistoriado o local onde serão executados os 

serviços, expedido pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços, através do servidor competente, 

comprovando que a licitante realizou a visita técnica, através de representante credenciado da empresa, 

o local onde se realizará a obra/serviços objeto desta Concorrência. 

8.34.4. Declaração Própria para aquelas licitantes que optarem por não realizar a vistoria técnica 

no local da obra, declarando ciência da localização, condições, características e complexidades técnicas 

e locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na 

sessão desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o qual foi vencedora 

conforme descreve o Termo de Referência, o Instrumento Convocatório, seus Anexos e Subanexos. 

8.34.5. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais 

atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

devidamente identificadas, expedido em nome da empresa licitante. Tais atestados deverão estar 

vinculados e acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT dos Responsáveis 

Técnicos neles indicados, para fins de comprovação da execução de obra de engenharia de características 

semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, prazos. 

8.35.6. Comprovação de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s), 

mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados da 

empresa. Caso o(s) Responsável(is) Técnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante, tal 

comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da Assembléia de sua investura no cargo ou cópia 

do contrato social. A vinculação do profissional se dará também nos termos da Súmula nº 25 - TCESP: 

Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato 

social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 



 

 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 

execução dos serviços. 

8.35.7. O(s) profissional(is) acima informado deverá(ão) integrar a equipe técnica responsável pela 

execução dos serviços ora licitados, o(s) qual(is) deverá(ão) apresentar Termo de Compromisso 

individual aceitando sua(s) indicação(ões) para a Responsabilidade Técnica (conforme Anexo XV deste 

Edital). 

8.35.8. O(s) responsável(is) técnico(s) deverão, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente do 

licitante, na data prevista para a entrega da proposta. A comprovação do vínculo do(s) profissional(ais) 

qualificado(s) com a licitante poderá ser feita por meio de: 

a)   Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de 

Serviço ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a 

matéria. 

b)  No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-Contrato de 

prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

c)   No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), bem 

ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do 

profissional indicado. 

8.35.7. Apresentação de Declaração de Disponibilidade, de que o licitante fornecerá máquinas, 

materiais e todo o aparelhamento necessário para a realização da obra. 

8.35.9. Apresentação de Declaração de Responsabilidade, de que manterá o(s) profissional(ais) 

indicado(s) como responsável(eis) técnico(s), na direção e execução dos trabalhos no local da 

obra/serviços até a sua inteira conclusão. 

8.35.9.1. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente deverão assinar, obrigatoriamente, 

sobpena de inabilitação técnica, o termo de autorização/anuência contido na Declaração de Responsabi

lidades, ressalvada a hipótese de o(s) Responsável(eis) Técnico(s) referir- 

se à pessoa do seu representante legal. 

8.35.9.2. O(s) atestado(s) e/ou certidão (ões) de capacidade técnica exigidos neste capítulo deverão 

constar, conforme o caso: 

a)   Nome do Contratado e do Contratante; 

b)   Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra); 

c)   Localização da obra; 

d)   Nome do Responsável Técnico; 



 

 

e)   Descritivos ou estar acompanhados das  planilhas  descritivas  de  quantitativos  e qualitativos,  

evidenciando claramente os itens objeto da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. 

 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 162.908,09 (cento e sessenta e dois mil 

novecentos e oito reais e nove centavos), conforme custos unitários apostos no Projeto anexo, 

podendo sofrer alterações nos seguintes casos: 

9.5.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.5.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.5.3. Serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; ou 

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 10.      ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(Art. 6º, XXIII, alínea "j", da Lei nº 14.133/2021) 

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

AÇÃO DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO FONTE FICHA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.0063.1009 4.4.90.51.00 1.500.1002.00000 402 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  10.301.0063.1009 4.4.90.51.00 1.706.3110.00000 1008  

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 Figueirópolis- TO, 28 de julho de 2026. 

 

APROVADO POR: 

 

 

                                         MANOEL ALVES DE SOUZA FILHO 
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